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A influéncia dos EUA nos acordos penais brasileiros

Nas ultimas décadas, em funcéo da crescente importancia do direito processual pena norte-americano[1]
, construiu-se um movimento na Europa Ocidental e nos paises da Américalatinade

"americanizacao" do Direito. No Brasil, estaimportacéo de ideias juridicas do sistema common law

€ identificada por meio das nocdes de justica penal negociada, através da introducéo de formas de
barganhal2] no processo penal. A influéncia do sistemajuridico desse pais vai desde aformatedricade
abordagem — v.g., pelo pragmatismo legal, discursos de direitos e relacéo entre direito e economia

— até a estruturac&o dos escritérios de advocacia e formagdo do profissional. Esse movimento levou
alguns doutrinadores a entenderem, como expde Langer, que algumas nagdes ndo estadunidenses
estariam recriando 0 seu sistema juridico fortemente influenciado pelas no¢cdes da common law norte-

Nos Estados Unidos da Ameérica, aformamais conhecida de justica penal

negocia € o plea bargaining, instrumento este amplamente utilizado na prética forense. Estima-se, nesse
cendério, que 97% (noventa e sete por cento) dos casos criminais federai[4] naguel e pais séo resolvidos
através de acordos e, por consegquéncia, ndo sdo levados a julgamento. Tais acordos, hesse sentido, sdo
propostos pelo Ministério Publico (prosecutor), o qual possui ampla margem de discricionariedade para
propor as avengas[5]. O modelo geral norte-americano — analisado sob a 6tica do instituto federal do
plea bargaining (umavez que pode variar entre os entes federativos| 6]) — confere um viés pragmatista
a0 processo penal e visa, em Ultima andlise, a gerar eficiéncia na persecucdo criminal. Ao contrério dos
paises de matriz inquisitorial, 0 prosecutor ndo esta vinculado ao principio da obrigatoriedade da acéo
penal.

Importante destacar-se, como expde Jed S. Rakoff, que, nos Estados Unidos da Ameérica o sistemade
plea bargaining constitui, praticamente, todo o sistema de justica criminal, o qual se resume em acordos
feitos "a portas fechadas' e sem controle judicial. A discricionariedade que possui 0 membro do
Ministério Publico é bastante extensa, ao passo que 0 poder conferido a defesa e, inclusive, ao juiz, €
diminuto[7]. E dizer que, nesse particular, reside uma diferenca substancial entre os paises de matriz
inquisitorial e agueles— como a nagdo norte-americana— de viés adversarial. Nos primeiros, ha uma
forte tendéncia ajudicializacdo e a diminuicdo — especia mente pel os atores juridicos envolvidos — dos
espacos de consenso na Justica Penal. Ao reveés, aansia pela eficiéncia e rgpida resposta do sistema
criminal norte-americano conduz a utilizacdo desenfreada dos acordos criminais.
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A disseminacdo dos espacos de consenso no processo pena norte-americano tomou maior corpo apds o
fim da Guerra Civil. Isso porque, em funcéo da alta taxa de criminalidade da época, optou-se por dar
maior eficiéncia e celeridade as persecugdes criminais sem correr o risco de colapsar o0 sistema de justica
criminal. Essa tendénciafoi aumentando com o passar dos anos e manteve-se "estavel" até antes dos
anos 60 (época em gue ataxa de criminalidade nos Estados Unidos da Ameérica era relativamente baixa).
Com o aumento exponencia de crimes, a partir dos anos 60, a expansao do plea bargaining

fol uma constante nos anos que sucederam, fundamental mente pelo recrudescimento das penas

criminais em ambito federal e estadual. Em 1980, a taxa de acusados que iam a julgamento era de 19%.
Em 2010, tal percentual reduziu para modestos 3%. Além da motivacéo da ata criminalidade, o aumento
dos acordos criminais deveu-se ao advento das sentencing guidelines, as quais a cancaram maior poder
aos prosecutors, na medida em que imporia uma coercdo ao investigado através da " projecao” de
eventual pena cominada por ocasido de sentenga condenatériag].

O problema do plea bargaining, nesse cenario norte-americano — marcado pela utilizagdo massiva do
instituto —, € que a disparidade havida entre o membro da acusacéo publica (e asuaaargada
discricionariedade) e a defesa conduz a um fendmeno em gue os inocentes — afim de evitar todo o
efeito potestativo do Estado — acabam, em dadas situagdes, por se declarar culpados[9]. E, como
referido acima, a propria metodol ogia da dosimetria da pena naquele pais (sentencing guidelines

) contribuiu para 0 alargamento do instituto do acordo criminal. Ve a-se que até o inicio dos anos 70
regia, nos Estados Unidos da América, o sistema de penaindeterminada, que conferia ao magistrado
prolator da sentenca uma margem muito ampla de discricionariedade[10]. Tal sistemética, por
consequéncia, sofreu duras criticas ao longo dos anos, desde abolicionistas até liberais, os quais
pretendiam dar maior coeréncia a fase de aplicagéo de pena[11]. Nesse contexto, portanto, surgiu o
sentencing guidelines, que, igual mente, operacionalizou a dosimetria da pena naquele pais, marcado pela
severidade das reprimendas e robustez do encarceramento[12].

No Brasil, as tendéncias de "simplificacdo" do direito processual por intermeédio daintroducdo dajustica
penal negociada ndo € uma novidade. Em 1995, aLei 9.099 introduziu a possibilidade de oferecimento
de transacéo penal (artigo 72) para crimes de menor potencial ofensivo e a suspensdo condicional do
processo (artigo 89). A diferenca havida, no que diz respeito a comparacéo com o plea bargaining
norte-americano, é a desnecessidade de se considerar culpado[13]. Cuida-se, nessa senda, de um
instrumento que pode ser reconhecido mais como um beneficio processual do que propriamente um
acordo para evitar uma agao penal.

Recentemente, através da Lei n°® 13.964/2019, foi introduzido ao Codigo de Processo Penal brasileiro o
artigo 28-A, o qual prevé a possibilidade de formulagéo de Acordo de N&o Persecucao Penal entre o
Ministério PUblico e o acusado em crimes cujas penas minimas sgjam até 04 (quatro) anos e que
observem outros requisitos (v.g., a auséncia de habitualidade delitiva). Tal influéncia da justica penal
negociada dos Estados Unidos da América, por certo, ndo é nova, a contar pelas insercdes de espécies de
relativizacdo do principio da obrigatoriedade da acéo penal naLei n.© 9.099/95.
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A base desse contexto, € inegavel que 0s mecanismos processuais penais do sistema norte-americano
tém alcancado significativainfluéncia na forma de estruturagdo das matrizes brasileiras. A ideiade
criagdo de espagos de consenso no Brasil tem se fortalecido desde a introdugdo da Lei n.° 9.099/95
— ainda gque de formatimida— e, de modo mais contundente, por meio da utilizaco excessiva da
colaboracéo premiada (fundamentalmente pela recente operacdo "lavajato”) e através dainsercéo do
Acordo de N&o Persecucao Penal. Apesar disso — e aqui reside uma significativa diferenca— parece-
nos gue no sistema adversarial dos Estados Unidos da América, a discricionariedade recai sobre o
membro da Acusacdo Publica— e néo sobre 0 juiz —, ao contrario do que ocorre no Brasil,

em que ainda ndo ha uma superacdo dos positivismos novecentistas que, até hoje, exercem forte
influéncia nas decisdes judiciais, além da prevaléncia de certa espécie heterodoxa de Realismo Juridico
no intérprete brasileiro[14].
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